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IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

09 /08 /2007
Hora: 16 horas e 30 minutos.

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-

didos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

60  dias a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 10 /08 /2007
Hora: 10 horas. Local: sala reuniões da Divisão de Aprovisionamento sita na Rua

do Dr. Alfredo Costa, 33, cave.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PROGRAMA

FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    ¢        SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2151/2003, da Comissão, publicado no Jornal Oficial da

União Europeia n.º L329, de 17 de Dezembro, para os contratos de valor igual ou superior ao

limiar europeu.

ANEXO A

1.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Organismo À atenção de

Divisão de Aprovisionamento Secção de Compras

Endereço Código postal

Rua do Dr. Alfredo Costa, 33, cave 2714-501

Localidade/Cidade País

Sintra Portugal

Telefone Fax

219236811/55 219236851

Correio electrónico Endereço Internet (URL)

dapr@cm-sintra.pt www.cm-sintra.pt

1.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Organismo À atenção de

Divisão de Aprovisionamento Secção de Compras

Endereço Código postal

Rua do Dr. Alfredo Costa, 33, cave 2714-501

Localidade/Cidade País

Sintra Portugal

Telefone Fax

219236811/55 219236851

Correio electrónico Endereço Internet (URL)

dapr@cm-sintra.pt www.cm-sintra.pt

1.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PE-

DIDOS DE PARTICIPAÇÃO

Organismo À atenção de

DAAN — Divisão de Assuntos Secção de Expediente e Arquivo

Administrativos e Notariado

Endereço Código postal

Largo do Dr. Virgílio Horta 2714-501

Localidade/Cidade País

Sintra Portugal

Telefone Fax

219236811/55 219236851

Correio electrónico Endereço Internet (URL)

dapr@cm-sintra.pt www.cm-sintra.pt

2 de Julho de 2007. — O Presidente da Câmara, Fernando de

Roboredo Seara.

2611028306

ENTIDADES PARTICULARES

ANA — AEROPORTOS DE PORTUGAL, S. A.

Anúncio

Concurso público n.º 15/07/DIA — empreitada: Aeroporto

da Horta — guarita para acesso ao lado ar

Pelo presente informa-se que, no âmbito deste concurso, cujo anún-

cio foi publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 112, de 12 de

Junho de 2007, a ANA — Aeroportos de Portugal, S. A., prestou

esclarecimentos, que se encontram junto ao processo de concurso

patente na Direcção de Infra-estruturas Aeronáuticas, Rua B, Edifí-

cio 4, Aeroporto de Lisboa, 1700-008 Lisboa.

2 de Julho de 2007. — O Director, João Leal.

2611028273

APL — ADMINISTRAÇÃO DO PORTO DE LISBOA, S. A.

ANÚNCIO DE CONCURSO

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO, ENDEREÇOS E PONTOS DE CONTACTO

Designação oficial:

APL — Administração do Porto de Lisboa, S. A.

Endereço postal:

Rua da Junqueira, 94.

Localidade:

Lisboa.

Código postal:

1349-026.

País:

Portugal.

Pontos de contacto:

APL — Administração do Porto de Lisboa, S. A., Rua da Junqueira, 94,

1349-026 Lisboa.

À atenção de:

Júri do concurso n.º 02/EF/2007.

Telefone:

(351) 213611000.

Correio electrónico:

geral@portodelisboa.pt

Fax:

(351) 213611005.

Endereços internet:

Endereço geral da entidade adjudicante:

www.portodelisboa.pt

Mais informações podem ser obtidas no seguinte endereço:

Ver «pontos de contacto».

Caderno de encargos e documentos complementares (incluindo documentos para

diálogo concorrencial e para um Sistema de Aquisição Dinâmico) podem ser

obtidos no seguinte endereço:

Ver «pontos de contacto».

As propostas ou pedidos de participação devem ser enviados para o seguinte

endereço:

Ver «pontos de contacto».

I.2) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE E SUAS PRINCIPAIS ACTIVIDA-

DES

Outro: sociedade anónima.

Outro (especificação): gestão portuária.

A entidade adjudicante está a contratar por conta de outras entidades adjudi-

cantes:

Não.

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONTRATO

II.1) DESCRIÇÃO

II.1.1) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante:

Prestação de serviços de segurança privada à APL, S. A.

II.1.2) Tipo de contrato e local da realização das obras, da entrega dos forne-

cimentos ou da prestação de serviços:

c) Serviços:

Categoria de serviços n.º 23.

Principal local de execução, de entrega ou da prestação dos serviços:

APL — Administração do Porto de Lisboa, S. A., conforme quadro constante

do artigo 2.º do caderno de encargos.

Código NUTS: PT171.

II.1.3) O anúncio implica:

Um contrato público.
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II.1.5) Breve descrição do contrato ou das aquisições:

Vigilância de bens móveis e imóveis e o controlo de entrada, presença e saída

de pessoas (postos de segurança 1 a 15);

Prevenção de situações de ameaça susceptíveis de provocar actos de violência

no interior de embarcações e edifícios ou locais de acesso vedado ou condici-

onado ao público.

Manobra da ponte metálica móvel/rotativa para peões, localizada no acesso à

doca de Alcântara e operação de uma central de vídeo-vigilância com ligação a

subsistemas remotos de CCTV (posto de segurança 4, distribuído entre a Rocha

Conde d’Óbidos e o edifício VTS).

II.1.6) Classificação CPV (Vocabulário Comum para os Contratos Públicos):

Objecto principal.

Vocabulário principal: 74600000.

Objectos complementares.

Vocabulário principal: 74611000.

Vocabulário principal: 74613000.

Vocabulário principal: 74614000.

Vocabulário principal: 74615000.

II.1.7) O contrato está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos

(ACP)?

Não.

II.1.8) Divisão em lotes:

Não.

II.1.9) São aceites variantes:

Não.

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONTRATO

II.2.1) Quantidade ou extensão total:

Extensão geográfica — APL — Administração do Porto de Lisboa, S. A. —

do Poço do Bispo a Algés, designadamente nos locais indicados no quadro

constante do artigo 2.º do caderno de encargos.

Valor estimado, sem IVA: 2 311 980.

Divisa: euro.

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO PARA A SUA EXECUÇÃO

Período em meses: 36 (a contar da data de adjudicação).

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO,

ECONÓMICO, FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONTRATO

III.1.1) Cauções e garantias exigidas:

Caução no valor de 5% do valor total da prestação de serviços, com exclu-

são do IVA, que para efeitos e de acordo com o disposto no artigo 24.º

n.º 3 alínea a) do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, se estima em

2 311 980,00 euros.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência

às disposições que as regulam:

A fonte de financiamento é o orçamento privativo da APL, S. A.

O pagamento do encargo respeitante à prestação de serviços é feito em base

mensal e efectuado em período não inferior a 60 dias contados a partir da data

de registo de recepção na APL, S. A., das correspondentes facturas.

III.1.3) Forma jurídica que deve assumir o agrupamento de operadores econó-

micos adjudicatário:

No caso de a adjudicação ser feita a um agrupamento de concorrentes, estas

associar-se-ão, obrigatoriamente, antes da celebração do contrato, na modalida-

de jurídica de agrupamento complementar de empresas, agrupamento europeu

de interesse económico ou consórcio externo.

III.1.4) Existem outras condições especiais a que está sujeita a execução do

contrato:

Não.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

III.2.1) Situação pessoal dos operadores económicos, nomeadamente requisitos

em matéria de inscrição nos registos profissionais ou comerciais:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requisitos:

Certidão de teor, passada pela conservatória do registo comercial, do registo de

constituição e de todas as inscrições em vigor;

Comprovativo da titularidade dos alvarás, licenças e autorizações necessários

ao exercício das actividades objecto do presente concurso, nos termos da legis-

lação aplicável.

III.2.2) Capacidade económica e financeira:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requisitos:

Para avaliação da capacidade financeira do concorrente, a proposta deve ser acom-

panhada dos seguintes documentos:

a) No caso de pessoas colectivas, documentos de prestação de contas do último

exercício;

b) Declaração do concorrente, na qual indique em relação ao último ano o volume

global dos seus negócios bem como o valor das prestações de serviços com

objecto idêntico ao do presente concurso;

c) Documento comprovativo da declaração periódica de rendimentos mais re-

cente, para efeitos fiscais.

Níveis mínimos de condições eventualmente exigidos:

A avaliação da capacidade financeira dos concorrentes será efectuada tendo por

base os documentos referidos e aferida através da verificação dos indicadores de

liquidez geral, autonomia financeira e volume de negócios, nos termos do ar-

tigo 5.º do programa de concurso.

III.2.3) Capacidade técnica:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requisitos:

Para avaliação da capacidade técnica do concorrente, a proposta deve ser acom-

panhada dos seguintes documentos:

a) Lista dos principais serviços fornecidos nos três últimos anos, semelhantes

aos que constituem objecto do presente concurso, respectivos montantes, datas

e destinatários, a comprovar por declaração destes ou, na sua falta e tratando-se

de destinatários particulares, por simples declaração do concorrente;

b) Descrição das tecnologias e dos equipamentos técnicos utilizados pelo con-

corrente;

c) Descrição da central de recepção e controlo de alarmes e outros, privativa da

empresa;

d) Descrição dos procedimentos adoptados pela empresa no âmbito do sistema

de controlo da qualidade;

e) Indicação dos técnicos ou dos órgãos técnicos integrados ou não na empresa

e, mais especificamente, daqueles que têm a seu cargo o controlo de qualidade,

bem como das habilitações literárias e profissionais desses técnicos, especial-

mente dos relacionados com a prestação dos serviços;

f) Indicação do pessoal efectivo médio anual do concorrente nos últimos três

anos;

g) Políticas de gestão de recursos humanos aplicadas pelo concorrente especi-

almente no domínio do recrutamento, avaliação e formação profissional do pessoal

que realiza os serviços de segurança.

Níveis mínimos de condições eventualmente exigidos:

A capacidade técnica dos concorrentes para a prestação de serviços que constitui

objecto do contrato será avaliada com base nos documentos referidos e tendo

em conta os seguintes factores:

a) Experiência técnica no âmbito das diversas valências que compõem a pres-

tação de serviços;

b) Sistema de garantias de qualidade;

c) Plano de formação e reciclagem de recursos humanos;

d) Plano de formação dos recursos humanos a envolver em postos de segurança

sob alçada do Código Internacional para a Segurança dos Navios e das Instala-

ções Portuárias (Código ISPS);

e) Habilitação e experiência técnica de supervisão para desempenho de rastreio de

passageiros e bagagem, utilizando máquinas de raio-x e detectores de metais;

f) Existência na empresa de um gestor/coordenador com formação no âmbito da

temática do ISPS;

g) Equipamento a afectar à prestação de serviços.

III.2.4) Contratos reservados:

Não.

III.3) CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DOS CONTRATOS DE SERVIÇOS

III.3.1) A execução dos serviços está reservada a uma profissão específica:

Não.

III.3.2) As pessoas colectivas devem indicar os nomes e habilitações profissio-

nais do pessoal responsável pela execução do serviço:

Sim.

SECÇÃO IV: PROCESSO

IV.1) TIPO DE PROCESSO

IV.1.1) Tipo de processo:

Concurso público.

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO

IV.2.1) Critérios de adjudicação:

Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta:

Os critérios enunciados a seguir:

Critério: valor mensal dos postos regulares — ponderação: 0.45;

Critério: gestão operacional — ponderação: 0.40;

Critério: valor dos trabalhos ocasionais — ponderação: 0.15.

IV.2.2) Proceder-se-á a leilão electrónico:

Não.

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante:

02/EF/2007.

IV.3.2) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto:

Não.

IV.3.3) Condições para obtenção do caderno de encargos e dos documentos

complementares ou memória descritiva:

Documentos a título oneroso:

Sim.

Indicar preço: 500.

Divisa: euro.

Condições e modo de pagamento:

Numerário ou cheque passado a favor da APL — Administração do Porto de

Lisboa, S. A.

Ao preço indicado acresce IVA à taxa legal em vigor.

IV.3.4) Prazos de recepção das propostas ou dos pedidos de participação:

Data: 14/09/2007.

Hora: 17.

IV.3.6) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pedi-

dos de participação:

PT.

IV.3.7) Período mínimo durante o qual o concorrente é obrigado a manter a

sua proposta:

Período em dias: 90 (a contar da data limite para a recepção das propostas).

IV.3.8) Condições de abertura das propostas:

Data: 17/09/2007.

Hora: 10.

Lugar: sede da APL — Administração do Porto de Lisboa, S. A., sita na Rua

da Junqueira, 94, em Lisboa.

Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas:

Sim.

Ao acto público pode assistir qualquer interessado, apenas podendo nele in-

tervir os concorrentes e seus representantes, devidamente credenciados para o

efeito.
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SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

VI.1) TRATA-SE DE UM CONTRATO DE CARÁCTER PERIÓDICO:

Sim.

Calendário previsional para a publicação de anúncios ulteriores:

2010.

VI.2) CONTRATO RELACIONADO COM UM PROJECTO E/OU PROGRAMA

FINANCIADO POR FUNDOS COMUNITÁRIOS

Não.

VI.4) PROCESSOS DE RECURSO

VI.4.1) Organismo encarregado dos processos de recurso:

Designação oficial:

Conselho de administração da APL — Administração do Porto de Lisboa,

S. A.

Endereço postal:

Rua da Junqueira, 94.

Localidade:

Lisboa.

Código postal:

1349-026.

País:

Portugal.

Correio electrónico:

gjuridico@portodelisboa.pt

Telefone:

(351) 213611061.

Endereço internet:

www.portodelisboa.pt

Fax:

(351) 213611073.

VI.4.2) Interposição de recursos:

Informação precisa sobre os prazos para a interposição de recursos:

Recurso hierárquico facultativo das deliberações do júri tomadas no acto públi-

co interposto no acto e recurso hierárquico dos restantes actos do júri interpos-

to no prazo de cinco dias.

VI.4.3) Serviço junto do qual se pode obter mais informações sobre a interpo-

sição de recursos:

Designação oficial:

Gabinete jurídico da APL — Administração do Porto de Lisboa, S. A.

Endereço postal:

Rua da Junqueira, 94.

Localidade:

Lisboa.

Código postal:

1349-026.

País:

Portugal.

Correio electrónico:

gjuridico@portodelisboa.pt

Telefone:

(351) 213611061.

Endereço internet:

www.portodelisboa.pt

Fax:

(351) 213611073.

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO: 02/07/2007.

2 de Julho de 2007. — O Técnico Superior do Gabinete Jurídico da

APL, S. A., Pedro Ponce de Leão Paulouro.

2611028117

CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE SANTO ANTÓNIO

DE CAMPELOS

ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras ¢
Fornecimentos £
Serviços £
O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de

Centro Social Paroquial de Santo Isália Domingos

António de Campelos

Endereço Código postal

Rua da Cruz, 37 2565-031

Localidade/Cidade País

Campelos Portugal

Telefone Fax

261438270 261471386

Correio electrónico Endereço Internet (URL)

cspsac@sapo.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDI-

DOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £

Autoridade regional/local £ Organismo de direito público £ Outro ¢

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO

II.1.1) Tipo de contrato de obras

Execução ¢ Concepção e execução £
Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessidades

indicadas pela entidade adjudicante   £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante

Empreitada de construção de edifício destinado a creche e ATL do Centro Social

Paroquial Santo António de Campelos.

II.1.6) Descrição/objecto do concurso

A construção do edifício destinado a creche/ATL do Centro Social Paroquial San-

to António de Campelos contempla a construção do edifício da creche/ATL propri-

amente dito, bem como alguns arranjos exteriores.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a pres-

tação de serviços

A obra será executada em Campelos, no concelho de Torres Vedras, distrito de

Lisboa.

II.1.9) Divisão em lotes

NÃO   ¢        SIM    £

Indicar se se podem apresentar propostas para:

um lote £ vários lotes £ todos os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?

NÃO   ¢        SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO

II.2.1) Quantidade ou extensão total

As quantidades e natureza dos trabalhos a realizar constam no mapa de medições.

O preço base do concurso é de 990 890 euros, não incluindo o imposto sobre

valor acrescentado.

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO

Indicar o prazo em meses \\ e/ou em dias 240 a partir da data da consigna-

ção (para obras)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,

FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO

III.1.1) Cauções e garantias exigidas

5% do valor da proposta.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do

prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade

económica, financeira e técnica mínima exigida

Ver o n.º 6 do programa de concurso.

III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos

Ver os n.
os

 15 e 16 do programa de concurso.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira — documentos comprovativos

exigidos

Ver o n.º 19.3 do programa de concurso.

III.2.1.3) Capacidade técnica — documentos comprovativos exigidos

Ver o n.º 19.4 do programa de concurso.

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO

Concurso público ¢

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO

B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   ¢
B1) Os critérios a seguir indicados

Preço — 65%;

Valia técnica da proposta — 35%.

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM ¢

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

20 dias a contar da publicação do anúncio no Diário da República.

Custo: 650,00. Moeda: euro.

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

31 dias a contar da sua publicação no Diário da República

Hora 17 horas.




